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Comissão de Agricultura e Reforma Agrária

Quinta-feira, às 08 horas

FINALIDADE PÁGINA

Instruir o Projeto de Lei da Câmara nº 49, de 2015, que “dispõe
sobre a comercialização, a estocagem, o processamento, a
industrialização, o acondicionamento e o trânsito, no território
nacional, de produtos agropecuários, seus derivados e
subprodutos, importados de outros países, e dá outras
providências”.
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PRESIDENTE: Senador Ana Amélia

VICE-PRESIDENTE: Senador Acir Gurgacz
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5951
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Jader Barbalho(PMDB)(11) PA (61) 3303.9831,
3303.9832

5 Hélio José(PSD)(13) DF (61) 3303-
6640/6645/6646

Maioria (PMDB)

Ronaldo Caiado(DEM) GO (61) 3303-6439 e
6440

1 Wilder Morais(PP) GO (61)3303 2092 a
(61)3303 2099

VAGO(10)(14) 2 Flexa Ribeiro(PSDB) PA (61) 3303-2342
VAGO 3 VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição(PSDB, DEM)

José Medeiros(PPS) MT (61) 3303-
1146/1148

1 VAGO

Lúcia Vânia(PSB)(14) GO (61) 3303-
2035/2844

2 VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia(PCdoB, PPS, PSB, REDE)

Wellington Fagundes(PR) MT (61) 3303-6213 a
6219

1 Douglas Cintra(PTB) PE (61) 3303-
6130/6124

Blairo Maggi(PR) MT (61) 3303-6167 2 Elmano Férrer(PTB) PI (61) 3303-
1015/1115/1215/2
415/3055/3056/48
47

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR, PRB)

(1) Em 25.02.2015, os Senadores Wellington Fagundes e Blairo Maggi foram designados membros titulares; e os Senadores Douglas Cintra e Elmano Férrer como
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CRA (Of. 4/2015-BLUFOR).

(2) Em 25.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Wilder Morais como membro suplente pelo Bloco Parlamentar da
Oposição, para compor a CRA (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).

(3) Em 25.02.2015, os Senadores Acir Gurgacz, Donizeti Nogueira, Zezé Perrella e Delcídio do Amaral foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo
Rocha e Lasier Martins como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CRA (Of. 11/2015-GLDBAG).

(4) Em 26.02.2015, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CRA (Ofs. 18/2015-GLPSDB).

(5) Em 26.02.2015, os Senadores Waldemir Moka, Rose de Freitas, Dário Berger e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores José
Maranhão, Valdir Raupp, Romero Jucá e Luiz Henrique membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CRA (Of. 17/2015-GLPMDB).

(6) Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular; e o Senador Benedito de Lira, como membro suplente, pelo PP, para compor a CRA
(Memorandos nos. 40 e 41/2015-GLDPP).

(7) Em 03.03.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CRA (Of. 14/2015-GLBSD).

(8) Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ana Amélia e Acir Gurgacz, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 10/2015-CRA).

(9) Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).

(10) Em 06.03.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 48/2015-GLPSDB).

(11) Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 127/2015-GLPMDB).

(12) Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.

(13) Em 24.06.2015, os Senadores Ricardo Ferraço e Hélio José foram designados membros suplentes pelo Bloco da Maioria (Of. 179/2015-GLPMDB).

(14) Em 09.07.2015, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão como membro titular pelo Bloco da Oposição e passa a integrar como membro titular
pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 140/15-GLPSDB e Memo. 63/2015-GLBSD).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUINTAS-FEIRAS 8:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): MARCELLO VARELLA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303 3506
FAX: 3303 1017

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: cra@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
55ª LEGISLATURA

Em 26 de novembro de 2015
(quinta-feira)

às 08h

PAUTA
46ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA

Audiência Pública

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 13

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 23/11/2015 às 11:06.
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Pauta da 46ª Reunião Extraordinária da CRA, em 26 de Novembro de 2015 2

Audiência Pública
Assunto / Finalidade:

Instruir o Projeto de Lei da Câmara nº 49, de 2015, que “dispõe sobre a
comercialização, a estocagem, o processamento, a industrialização, o acondicionamento
e o trânsito, no território nacional, de produtos agropecuários, seus derivados e
subprodutos, importados de outros países, e dá outras providências”.

Convidados:

Reprsentante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)
Representante do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior (MDIC)

Representante do Ministério das Relações Exteriores (MRE)

Requerimento(s) de realização de audiência:
- RRA 69/2015, Senador Donizeti Nogueira

- PLC 49/2015, Deputado Luis Carlos Heinze
Reunião destinada a instruir a(s) seguinte(s) matéria(s):

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 23/11/2015 às 11:06.
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Donizeti Nogueira

REQUERIMENTO N° ''I ,DE 2015 - C

Nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro
a realização de audiência pública da Comissão de Agricultura e Reforma
Agrária, destinada a instruir o Projeto de Lei da Câmara n° 49, de 2015, que
"dispõe sobre a comercialização, a estocagem, o processamento, a
industrialização, o acondicionamento e o trânsito, no território nacional, de
produtos agropecuários, seus derivados e subprodutos, importados de
outros países, e dá outras providências". Para tanto sugiro o envio de
convite às seguintes instituições:

• Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA);

• Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC);
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• Ministério das Relações Exteriores do Brasil (MRE) ~--~
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Dispõe sobre a comercialização, a 
estocagem, o processamento, a 
industrialização, o acondicionamento 
e o trânsito, no território 
nacional, de produtos agropecuários, 
seus derivados e subprodutos, 
importados de outros países, e dá 
outras providências.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece condições para a 

comercialização, a estocagem, o processamento, a 

industrialização, o acondicionamento e o trânsito, no 

território nacional, de produtos agropecuários, seus 

derivados e subprodutos, importados de outros países nas 

formas in natura ou semiprocessada, estabelece sanções 

aplicáveis aos infratores e fixa parâmetros que deverão 

constar em regulamento.  

Art. 2º Todos e quaisquer produtos agropecuários, 

seus derivados e subprodutos, importados de quaisquer países 

nas formas in natura ou semiprocessada somente poderão ser 

comercializados, estocados, processados, industrializados, 

acondicionados ou transitar pelo território nacional se, 

previamente: 

I – houverem sido submetidos à análise de resíduos 

de princípios ativos de agrotóxicos ou afins, micotoxinas, ou 

outras substâncias tóxicas, e cujo laudo ou certificado 

ateste que, se existentes, tais resíduos não excedem os 

limites máximos estabelecidos em regulamento;  

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA Nº 49, DE 2015 

(Nº 6.897/2006, na Casa de origem) 
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II – houverem sido submetidos à inspeção sanitária 

relativa a produtos de origem vegetal ou animal, conforme o 

caso, e cujo laudo ou certificado ateste a inexistência de 

infecções ou infestações por patógenos ou parasitos.  

§ 1º Para os efeitos desta Lei, adotam-se os

conceitos de agrotóxicos, afins e princípios ativos contidos 

na Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, e em seu 

regulamento.  

§ 2º O cumprimento das exigências estabelecidas no

caput deste artigo será comprovado por meio de laudo técnico 

ou certificado, firmado por profissional legalmente 

habilitado.  

Art. 3º Sem prejuízo das responsabilidades civil e 

penal cabíveis, a infração de disposições desta Lei 

acarretará, isolada ou cumulativamente, nos termos previstos 

em regulamento, independentemente das medidas cautelares 

relativas à apreensão dos produtos contaminados, a aplicação 

das seguintes sanções:  

I - multa de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 

reais), aplicável em dobro em caso de reincidência;  

II - condenação e inutilização de produto;  

III - suspensão de autorização, registro ou 

licença; 

IV - cancelamento de autorização, registro ou 

licença; 

V - interdição temporária ou definitiva de 

estabelecimento;  

VI - destruição de produtos com resíduos acima do 

limite permitido ou nos quais tenha havido aplicação de 
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agrotóxicos ou afins de uso não autorizado, a critério do 

órgão competente.  

§ 1º Os custos referentes a quaisquer dos 

procedimentos mencionados neste artigo correrão por conta do 

infrator.  

§ 2º A autoridade fiscalizadora fará a divulgação

das sanções impostas aos infratores desta Lei. 

Art. 4º O regulamento desta Lei estabelecerá os 

limites máximos, considerados seguros para a saúde humana e 

animal, de resíduos químicos que poderão ser tolerados em 

produtos agropecuários, seus derivados e subprodutos, sendo 

zero a tolerância para dioxinas e para princípios ativos de 

agrotóxicos ou afins não registrados no Brasil, na forma da 

legislação em vigor.  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor após decorridos 

sessenta dias de sua publicação oficial.  
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PROJETO DE LEI ORIGINAL No  6.897, DE 2006 

Dispõe sobre a comercialização, a
estocagem, o processamento, a
industrialização, o acondicionamento e o
trânsito, no território nacional, de produtos
agropecuários e seus derivados, importados
de outros países, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei estabelece condições para a
comercialização, a estocagem, o processamento, a industrialização, o
acondicionamento e o trânsito, no território nacional, de produtos agropecuários
e seus derivados, importados de outros países, estabelece sanções aplicáveis
aos infratores e fixa parâmetros que deverão constar em regulamento.

Art. 2º  Todos e quaisquer produtos agropecuários e seus
derivados, inclusive os industrializados, importados de quaisquer países, só
poderão ser comercializados, estocados, processados, industrializados,
acondicionados, ou transitar pelo território nacional, se, previamente:

I – houverem sido submetidos à análise de resíduos de
princípios ativos de agrotóxicos ou afins, micotoxinas, ou outras substâncias
tóxicas, e cujo laudo ou certificado ateste que, se existentes, tais resíduos não
excedem os limites máximos estabelecidos em regulamento;
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II – houverem sido submetidos à inspeção sanitária
relativa a produtos de origem vegetal ou animal, conforme o caso, e cujo laudo
ou certificado ateste a inexistência de infecções ou infestações por patógenos
ou parasitos.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, adotam-se os conceitos de
agrotóxicos, afins e princípios ativos contidos na Lei nº 7.802, de 11 de julho de
1989, e em seu regulamento.

§ 2º O cumprimento das exigências estabelecidas no
caput deste artigo se comprovará por meio de laudo técnico ou certificado,
firmado por profissional legalmente habilitado.

Art. 3º  Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal
cabíveis, a infração de disposições desta Lei acarretará, isolada ou
cumulativamente, nos termos previstos em regulamento, independentemente
das medidas cautelares relativas à apreensão dos produtos contaminados, a
aplicação das seguintes sanções:

I - multa de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais),
aplicável em dobro em caso de reincidência;

II - condenação e inutilização de produto;

III - suspensão de autorização, registro ou licença;

IV - cancelamento de autorização, registro ou licença;

V - interdição temporária ou definitiva de estabelecimento;

VI - destruição de produtos com resíduos acima do limite
permitido ou nos quais tenha havido aplicação de agrotóxicos ou afins de uso
não autorizado, a critério do órgão competente.

§ 1º Os custos referentes a quaisquer dos procedimentos
mencionados neste artigo correrão por conta do infrator.

§ 2º A autoridade fiscalizadora fará a divulgação das
sanções impostas aos infratores desta Lei.
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Art. 4º  O regulamento desta Lei estabelecerá os limites
máximos, considerados seguros para a saúde humana e animal, de resíduos
químicos que poderão ser tolerados em produtos agropecuários e seus
derivados, sendo zero a tolerância para dioxinas e para princípios ativos de
agrotóxicos ou afins não registrados no Brasil, na forma da legislação em vigor.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor sessenta dias após a data
de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A produção agropecuária brasileira encontra-se sujeita a
rigorosos procedimentos e controles, estabelecidos por diversas leis e
regulamentos, que visam assegurar a qualidade do produto e proteger o meio
ambiente e a saúde dos trabalhadores rurais e dos consumidores. Essas
medidas são úteis e necessárias, mas, infelizmente, não são igualmente
observadas em outras partes do mundo. Produtos de má qualidade, muitas
vezes contaminados por resíduos químicos ou agentes biológicos, além de
competirem com os nossos, no mercado internacional, muitas vezes concorrem
no próprio mercado interno brasileiro, pela via das importações.

Resíduos de agrotóxicos de uso não permitido no Brasil,
por vezes com teores elevados, têm sido encontrados no arroz, no trigo, no
alho e em vários outros produtos importados e livremente comercializados nas
feiras e supermercados de nosso País. Grãos armazenados em condições
precárias, por longos períodos, nos países de origem, freqüentemente sofrem
infestação por fungos, que dão origem às micotoxinas, altamente tóxicas e
capazes causar graves danos à saúde humana. Produtos industrializados
estão sujeitos aos mesmos problemas, posto que o beneficiamento não elimina
as toxinas presentes nas matérias-primas.

A presença de agentes biológicos em produtos de origem
animal ou vegetal introduzidos no Brasil é outra grave ameaça, tanto à saúde
da população e dos nossos rebanhos, como também à sanidade de nossas
lavouras. Os casos recentes e alarmantes de graves enfermidades que
grassam em outras partes do mundo — como a gripe aviária e a encefalopatia
espongiforme bovina (“mal da vaca louca”) — como também pragas e doenças
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recentemente chegadas ao nosso País — como a ferrugem asiática da soja —
constituem evidências de que todos os cuidados devem ser adotados, com
vista à sua prevenção ou controle.

Os fatos acima referidos representam graves ameaças à
saúde pública, à agricultura e à pecuária. O produtor rural brasileiro já enfrenta
sozinho a concorrência desleal das importações de commodities com subsídios
na origem. É inaceitável que precise competir — como tem feito, com denodo e
bravura — com produtos de má qualidade, importados e comercializados de
forma irresponsável.

O presente projeto de lei estabelece condições para a
comercialização, a estocagem, o processamento, a industrialização, o
acondicionamento e o trânsito, no território nacional, de produtos agropecuários
e seus derivados, importados de outros países. Exigir-se-á que tais produtos
sejam submetidos à análise de resíduos de princípios ativos de agrotóxicos ou
afins, micotoxinas, ou outras substâncias tóxicas e à inspeção sanitária relativa
a produtos de origem vegetal ou animal.

Os laudos dessas análises deverão atestar que inexistem
infecções ou infestações por patógenos ou parasitos e que os resíduos
químicos, se existentes, não excedem os limites máximos estabelecidos em
regulamento. Será zero — nem poderia ser diferente — a tolerância para
dioxinas e para princípios ativos de agrotóxicos ou afins não registrados no
Brasil, na forma da legislação em vigor.

Certos da superlativa importância de aprovarmos, com
urgência, as disposições legais ora propostas, esperamos contar com o
decisivo apoio de nossos ilustres Pares.

Sala das Sessões, em         de                         de 2006.

Deputado Luis Carlos Heinze
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989. 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, 
a produção, a embalagem e 
rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a 
propaganda comercial, a utilização, a 
importação, a exportação, o destino final 
dos resíduos e embalagens, o 
registro, a classificação, o controle, 
a inspeção e a fiscalização de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá 
outras providências. 

.............................................................................................................................................................. 

(À Comissão de Agricultura e Reforma Agrária)  
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